
Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 25 de junho de 2020 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Oberlandesgericht Düsseldorf — Alemanha) — Bundesverband der 

Verbraucherzentralen und Verbraucherverbände — Verbraucherzentrale Bundesverband e. 
V./Deutsche Apotheker- und Ärztebank eG

(Processo C-380/19) (1)

(«Reenvio prejudicial — Proteção dos consumidores — Diretiva 2013/11/UE — Resolução alternativa de 
litígios — Artigo 13.o, n.os 1 e 2 — Informações obrigatórias — Acessibilidade das informações»)

(2020/C 279/16)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberlandesgericht Düsseldorf

Partes no processo principal

Recorrente: Bundesverband der Verbraucherzentralen und Verbraucherverbände — Verbraucherzentrale Bundesverband e.V.

Recorrida: Deutsche Apotheker- und Ärztebank eG

Dispositivo

O artigo 13.o, n.os 1 e 2, da Diretiva 2013/11/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, sobre a 
resolução alternativa de litígios de consumo, que altera o Regulamento (CE) n.o 2006/2004 e a Diretiva 2009/22/CE 
(Diretiva RAL), deve ser interpretado no sentido de que um comerciante que disponibiliza no seu sítio web os termos e 
condições gerais dos contratos de venda ou de serviços, mas que não celebra contratos com os consumidores por 
intermédio desse sítio, está obrigado a incluir nesses termos e condições gerais as informações relativas à entidade ou às 
entidades de resolução alternativa de litígios de que esse comerciante depende, quando este último se comprometa, ou seja 
obrigado, a recorrer a esta ou estas entidades para resolver os litígios com os consumidores. A este respeito, não é suficiente 
que o referido comerciante apresente essas informações noutros documentos acessíveis no referido sítio, ou noutros 
separadores desse sítio, ou preste ao consumidor as referidas informações, aquando da celebração do contrato sujeito aos 
referidos termos e condições gerais, através de um documento distinto destes últimos. 

(1) JO C 288, de 26.8.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 2 de julho de 2020 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Verwaltungsgericht Wien — Áustria) — IE/Magistrat der Stadt Wien

(Processo C-477/19) (1)

[«Reenvio prejudicial — Preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens — Diretiva 
92/43/CEE — Artigo 12.o, n.o 1 — Sistema de proteção rigorosa das espécies animais — Anexo IV — 

Cricetus cricetus (hamster — do-campo) — Áreas de repouso e locais de reprodução — Deterioração ou 
destruição — Áreas abandonadas»]

(2020/C 279/17)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgericht Wien

C 279/12 PT Jornal Oficial da União Europeia 24.8.2020



Partes no processo principal

Recorrente: IE

Recorrido: Magistrat der Stadt Wien

Dispositivo

O artigo 12.o, n.o 1, alínea d), da Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos 
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens, deve ser interpretado no sentido de que o conceito de «áreas de repouso», 
referido nessa disposição, inclui igualmente as áreas de repouso já não ocupadas por uma das espécies animais protegidas 
que figura no anexo IV, alínea a), da referida diretiva, como o Cricetus cricetus (hamster-do-campo), quando exista uma 
probabilidade suficientemente elevada de que a espécie regresse a essas áreas de repouso, o que incumbe ao órgão 
jurisdicional de reenvio verificar. 

(1) JO C 328, de 30.9.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Décima Secção) de 2 de julho de 2020 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Oberlandesgericht Düsseldorf — Alemanha) — mk advokaten GbR/MBK 

Rechtsanwälte GbR

(Processo C-684/19) (1)

(«Reenvio prejudicial — Marcas — Diretiva 2008/95/CE — Artigo 5.o, n.o 1 — Uso na vida comercial de 
um sinal idêntico ou semelhante a uma marca de um terceiro para produtos ou serviços idênticos ou 

semelhantes àqueles para os quais essa marca foi registada — Alcance da expressão “faça uso” — Anúncio 
colocado em linha num sítio Internet por ordem de uma pessoa que opera na vida comercial, depois 

retomado em outros sítios Internet»)

(2020/C 279/18)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberlandesgericht Düsseldorf

Partes no processo principal

Recorrente: mk advokaten GbR

Recorrida: MBK Rechtsanwälte GbR

Dispositivo

O artigo 5.o, n.o 1, da Diretiva 2008/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, que 
aproxima as legislações dos Estados-Membros em matéria de marcas, deve ser interpretado no sentido de que uma pessoa 
que opera na vida comercial e que fez publicar num sítio Internet um anúncio que causa prejuízo à marca de um terceiro 
não faz uso do sinal idêntico a essa marca quando os gestores de outros sítios Internet retomam esse anúncio colocando-o, 
por sua iniciativa e em seu próprio nome, em linha nesses outros sítios. 

(1) JO C 413, de 9.12.2019.
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